
Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à
elevada deliberação dessa augusta Casa Legislativa, acompanhado de exposição de
motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto dé teique "Autoriza a óoação
de imóvel no Município de Palhoça e estaberece outras providências,'.

Florianópolis,22 de abril de 2022.

ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM NO 1118

EXCELENTíSS UO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL

EM No 107t2021 Florianópolis, 12 de novembro de 2021

Senhor Governador,

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a
doação de imÓvel no Município de Palhoça, com área total de 18.823,16 m2 (dezoito
mil, oitocentos e vinte e três metros e dezesseis decímetros quadrados), com
benfeitorias não averbadas, matriculado sob o no 3.093, no Ofício de Registro de
lmóveis da Comarca de Palhoça e cadastrado sob o no 00995, no Sistema dé Gestão
Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA).

A doação de que trata esta Lei tem como donatário e Município de Palhoça
com a finalidade de construção de Unidade Hospitalar.

Contudo à consideração de Vossa Excelência

Respeitosamente,

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(Assinado digitalmente)
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w ESTADO DE SANTA CATARINA

PROJETO DE LEI NO PL.N1ü.512022

Autoriza a doação de imóvel no Município de Palhoça e
estabelece outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a

Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao
Município de Palhoça o imóvelcom área de í8.823,16 m2 (dezoito mí|, oitocentos e vinte e
três metros e dezesseis decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas,
matriculado sob o no 3.093 no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Palhoça e
cadastrado sob o no 00995 no Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estadó da
Administração (SEA).

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as
ações necessárias à titularização da propriedade, bem como à averbação das benfeitorias
existentes no imóvel.

\ft. 20 A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e
encargo a construção de uma unidade hospitalar por parte do Município.

Art. 30 O donatário não poderá, sob pena de reversão:

I - deixar de utilizar o imóvel;

ll - desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o
encargo de que trata o art.20 desta Lei no ptazo de 4 (quatro) anos, contados a partir da
data de publicação desta Lei; ou

lll - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou
onerosa, total ou parcialmente, o imóvel.

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão
constar da escritura pública de doação do imóvel, sob pena de nulidade do ato.

Art. 40 A reversão de que trata o art. 30 desta Lei será realizada
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem indenização por
benfeitorias co nstru ídas.

Art. 50 A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o
direito de retenção no caso de reversão do imóvel.

Art. 60 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta
do donatário, vedado ao Estado arcar com quaisquer ônus a elas relacionados.

1PJ_266
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ESTADO DE SANTA CATARINA

AÌ1. 70 O Estado será representado no ato de doação pelo
Secretário de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído.

Art. 80 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 90 Fica revogada a Lei no 17.846, de 26 de dezembro
de 2019.

Florianópolis,

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

w
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w Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
TERMO DE AUTUAçÃO

Processo SEA 0001 341212021

Dados da Autuacão

Autuado em: 03/1112021às 18:06
Setor origem: SEA/GABS - Gabinete do Secretário
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Classe: Processo sobre Alienação de lmóvel por Doação
Assunto: Alienação de lmóvel por Doação

Detalhamento: Do.ação de área matrícula nq 3.093, para construção do Hospital Regional de
Palhoça,

1



wmlF,gFn

Ofïcio n.117/2A21 Palhoç4 28 de outubro de202l.

Ao Exmo. Secretririo de Estado da a.dministração

Senhor Jorge Eduardo Tasca

Florianópolis/SC

Assunto: Doação de áres matrícula n'3.093, para construção do Hospital Regional

de Palhoça.

Excelentíssimo Senhoi

Cumprimentando-o cordialmente, objetivando a construção de uma nova

Unidade Hospitalar na região da Grande Florianópolis, informamos que o município de

PalhogalSC esta dando andamento a um projeto para â construção de um hospital.

Para tanto, dentre as râreas mapeadas mais viáveis para a construção da

referida edificação, está o imóvel com matriculâ no 3.}g3,com 18.823 ,l6m2,situado as

margens da BR-282, próximo a BR-101 e da intersecção com o contorno viário da

Grande FlorianóBolis, de propriedade do Governo do Estado de Santa Catarinço qgal

esta cedido ao município para uso da secretaria Municipal de Agricultura.

Salientamos ainda, que a corlstrução da Unidade Hospitalar já foi
aprovada pela Coruissão Intergestotes Regional de Saúde, e que a mesmâ esÍa

realizando o levantarnento da demanda jufito a Secretaria de Estado da Saúde, para

definirmos a vocação do novo Hospital da Região.

Desfarte, contamos- corn a Vossa Excelência püa a transferência da

titülaridads do imóvel supracitado, peÍa que possamos iniciar a próxima a

2
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çonsâu9ão dessa importânte obra que irá a4pliar o arendimento dos serviços

hospitalares em nossâ regiâo.

Âproveitamos o mo&erto ópo o para reiterar votos. de elevado apreço"

Atenciosamente,

3
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEcRETARtA DE ESTADO DA ADMTNTSTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
GERÊNCIA DE BENS IMOVEIS

SIGEP
R003

04/11/2021 15:53:35

DADOS GERAIS
NOME: HORTO FLORESTAL-DER
lNscRtÇÃo RFB: CESSÃO OK StE Feito
rNscRrçÃo tMoBtLtÁRtA:

MATRIZ CONT EDI cros

SDR: FLORIANOPOLIS
DELTMTTAçÃO: DESCONH ECTDA
ENDEREÇO:

ÏRAVESSA RODOVIA BR - 282
RODOVIA BR.2B2
PACHECOS PALHOÇA - SC

CONFRONTANTES:
BRASILPINHO S/A
ELSIO CAMISÃO RVIM
FAIXA DE DOMíNIO DA BR 282
GENTIL REINALDO CORDIOLLI

NETIEÍTTFT

ZONA: URBANA
PAVIMENTO: NÃO INFOFìMADO

DADOS DA MATFÍCULA - 3093
MAT./REG: Matrícula
PROPRIETÁRIO: ESTADO DE SANTA CATARINA
AVERBAçÃO: O

COMARCA: PALHOÇA
AREA:18.823,16
INSTRUMENTO AUTORIZATTVO: Na 0 DE 31/12l1969
FORMA DE AOUtStçÃO: DESApROpRtAÇÃO

DATA DE AVERBAçÃO: 05/04/1977
CRI: OFICIO DO REcISTRO DE IMOVEIS
VALOR VENAL: R$ 84.328,00

DATA DA AOUIS|çÃO: 01t01/1997

BENFEITORIAS

01

MATRíCULA:3093
PROPRIETÁR]O: ESTADO DE SANTA CATARINA
DATA CONSTRUÇÃO: 07 tO7 / 1 sss
AREA CONSTRUIDA: 309,00
TIPO CONSTRUçÃO: ALVENARTA
TAXA DE OCUPAÇÃO: INTEGRAL
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO:
N9 MEDIDOR ENERGIA: N' MEDIDOR ÁGUA:

re@H
SECR

BENFEITORIA:01
UNIDADE OCUPACIONAL: RESIDÊNCÍA
INSTRUMENTO AUTORIZATIVO: Nq 0 DE 31/12l1969
DATA DE rNíCtO: o5/o7t2oo5
FORMA DE OCUPAçÃO: PORTARTA
TELEFONE:

NOME DA UNIDADE: COORDENADORIA LITORAL CENTRO

lNscRrçÃo tMoBtLtARtA:
VALOR VENAL: R$ 39.121 ,00
ESTADO DE CONSERVAÇÃO: DESCONHECTDO

DATA DE VENCIMENTO:
Ánea ocupnDA: 3o9,oo
E.MAIL:

VALOR TOTAL: 123.449,00

VALOR DO TERRENO: 84.328,00

MATRIZ CONTÁBIL: EDI FíCIOS

VALOR DAS BENFEITORIAS: 39.121,00

ES COMPLEMENTARESINFO
TIPO: PROCESSO ADMINISTRATIVO DATA:05/03/2020

frlÈ69ïiÃêÃB!3êê8Y$flr,PoBsosÊHõ8Êsso DETNFRA 2s1s6/201s(scpE) , pELo euAL rRAMrrou solrcrrAção DE cEssão
DE USO DO IMóVEL E RESULTOU NA RESOLUÇÃO CA NA 0349/2019, DO DEINFRA, QUE RESoLVE APRoVAB o TERMo DE

oESSãO DE USO DE PARTE (8.000,00 M,) DE uM TEBRENO DO DE|NFRA.

5

Página 1 / 1



27.'.t 2.201 I (SEXTA-FEtRA) DtÁRto oFtctAL - sc - No 21.169 PAGINA 63

EXTRÂTO DË TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO
N" 0037t2019
PROCESSO SCC 5307/2019
PARTES: O ESTADO DE SANTA CATARTNA (PODER EXECU-
TIVO), cedente. por rnternródìo da SECRETARIA DE ESTADO
DA ADMINISTRAçÃO/SEA, conÌ sede na Rodovia SC 401, KM
5 n'4 600 Bairro Saco Grande ll município de Florjanópolis,
inscnta no CÍ.lPJ no 82.951 35j/0001-42. neste ato representado
pelo SecÍetáÍìo de Estado daAdminis{ração Sr JORcÊ EDUARDO
TASCA, porladoí do CPÉ no 9 I I 563 999-4fì e o MUNtCipto
DE PÂLHOç4, pessoa jurídica de direito público intefllo, inscrito
no CNPJ/MF no 82.892.316/00't-OB com sede a Avenida Hilzã
T€rezinha Pâgani,280. Parque Residencial pagani, cidade d€
Falhcça/SC. reprêsenlado neste ato pelo prefeito l,rlunicipal, SÍ.
CAMILO NAZARENO PAcANt MARTINS, portador da cédula de
iíÌentidade n.2.905.838,4 e inscrito no túinisteÍio da Fazenda sob
o CPF n'00457735ô9-79 OBJETO: é objeto do pÍesente teíno
de cessão, o uso graluito de parle de unlê área de Ltm imóvel no
llunicíoio cje Palhoça, com área de B.0O0,OO m, (oito nlil metÍos
quadrêdos) sem beníeitorias, matÍculado sob o n{'3.093 no Re-
grstro de lmóveis da Conlarca de Palhoçâ, e cadastrâdo sob o n,)
995 no Sistenìa de Gestão Patrimoniat da Secretaria de Estado da
Adínrnistração iS€A). OBJETIVO: A cessão de uso de que tratâ
esla Lei tem por Íinalidâde cjar @ntinuidade ao projeto de Horto
lúunicrpal que abrigâ a produção de mudas de áryores lrutiíerâs
para nìanut€nção das hoÍlas escolâres, e dar suporte a agricultura
da ÍêgÌão. com o projeto nìinhocãrio lambem manlido nesle espa-
co cclabcrando assim, para o desenvolvimento dâs ativjdades da
SÉcretaria [4unicipal de lvlaricultiría. pesca e Agricultura. pRAZO
O prâzo da presênte cessão de uso é dê 5 (cinco) anos, â 6ntar
oa publicação desla da Lei.

FXTRATO DE TERMO DE CESSÂO DE USO DË BEM PÚBLICO
N.0038/2019
PROCESSO: FCC l999/2019
PARTES: O ESTAoO OÊ SANTA CATARTNA {pODER EXECU-
TIVO), CEDEÍ.1ï8. por inteímédio da SECRETARIA DE ESTADO
DA ADMINISTRAÇÃO/SEA, com sede na Rodovia SC 401, KM
5 n" 4 600 Bairro Saco Grânde il. municipio de Ftorianôpolis,
rnscrila no CNPJ nô 82.951 229/0001-76, nesle ato Íepreserìtado
pelo Secreiário de Estado da Adminiskação Sr JoÍge Éduârdo
ïasca, portador do CPF no 912.553.999,49 e a CESS|OI\IÁR|A,
FUNDAçÃO CATARTNENSE DE CULTURA /FCC, com sede nâ
Âv Governador lrineu Bornhausen. no 5 600, ÁgronõnìiÉ. Floria-
Ììópolis-SC. i'rscrita tro CNPJ sob o no 83.722.4621000.j "40. neste
alo represenlaCa pela sua Presidente Sra. Ana Lúcia Coutinho,
CPF 398.837.609-49. OBJETO: o presente rermo lenÌ poÍ objeto
a cessão de uso d€ imóvel conì a.ea de 340.7387 m, (trezentos
e quaí€rìta metros e sele mil, lrezenlos e oiienta e sete
cenlímetrcs quadrados), correspondenle ao Esc.itorio nô10.1 dô
Edilicio Berenhausen, parle integranie do imóvel trarìscrito sob
c no 35.218 à íi. 18 do Livro n.3/AL, no 1. Ofício de Registío de
lmóveisdaConrarcê da Capìtâl e cadastrado sob o no 01013
rio Sistema de Geslão Patrimonial da SecÍetâÍa de Estado da
AdmíÌistraçao (SEA). FINALIOADE: O inÌóvet descrito acima será
deslrnado â possrtrilitar que o Museu Histórico de Santa CataÍÌnâ,
adnlinistrado pêla FCC desenvolva suas atividades adnìinistrativas,
técnrcas e culturaís. PRAZO: O pÍazo da cessão de uso é de 20
ivinte) ênos, a conÌêr dâ çlata de publicâçáo desla Lei.

de policiais ÍedeÍais. PRAZOi O prazo da cessão de uso é de 20
(vinte) anos, a contar da data de publieção dâ Lêi.

EXTRATO DE TÉRMO DE CESSÃO DE USO OE BEM PÚBLICO
No 40/20í9 PROCÊSSO: UDËSC 27860t2019
PARTES: O ÊSTADO DE SANTA CATARINA {PODER ÊXECU-
TIVO), CEDENTE, poÍ intêÍnìédio da SÊCRÊÌARIA DE ESïADO
OA AOMINISTRAçÃO/SEA, co'n sede na Rodovtâ SC 40 j. Kl\r1

5, no 4.600, BaiÍro Saco crande lt, Município de Ftorianópolìs,
inscrita no CNPJ no 82.951.22910ç01-7ô neste ato representado
pelo Secretário de Estado da Admjnistração Sr Jorge Eduardo
Tasca, portador do CPF nô 912.563.999-49 e a CESSTONÁRlA,
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA (UDESC),
inscnta no CNPJ nD 83.891.280./0001-36, com sede na Avenidg
lvadre Benvenula,2007, nesta capital, nestê ato represenlada
pelo Magniíico ReÍor Prof. Dr lVaícus Tomasi, portador do CpF no
404.294.820"00. OBJETO: o uso compartilhado de 10 (dez) salâs
de aula, com área de 60,62 m, (sessenta metros e sessetìta e
dois decÍmekos quâdÍados) cadâ, e de 16 (dezesseis) espaços,
com área total de2.299.86 m, (dois mil, duzenlos e noventa e
nove nÌelros e oitenta e seis decímetros quadrados) do Centto
de Edu€çáo Prcíissional Padr€ Aíonsô Robl, instalâdo sobre
o imóvel @m área de 12.000,00 m, {doze mil metÍos quâdrados).
malrjculado sob o no 39.034 no OÍicio de Regislro de lmóveis
da Comarca de São Bento do SUI e cadastrâdo sob o no

4878 no Sistema de Gestão Patrinìonial da Secretaria de Ëstado
da Àdminiskâção (SEA). FINALIDADE: a cessão de uso tem por
Íinâlidade o desenvolvinìento de âtividades de ensino pela UDÊSC.
PRAZO: O prazo dã @ssão de uso é cte 5 (cin@) ânos, a contar
da data de publicaÉo desta Lei.

ÉXTRATO DE TERMO OE CESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO
N'41/2019 PROCESSO SEA 10578/20í8
PARïËS: O ESÌADO DE SANTA CAÌAR|NA (PODER EXECU-
TIVO), CEDENTE, por inleÍnìédio da SECRETARTA DE ÊSTADO
DA ADMINISTRAçÃO/SËA, com sede na Rodovia SC 401, KM
5. no 4.600, Bâiro Saco crande fl, municipio de Florianópolìs,
inscritâ no CNPJ nô 82.951.22910001-76, neste âto representado
pelo Secrelário de Eslâdo da Adminiskação Sn Jorge Eduardo
Tasca, portadordo CPF nô 9i2.563.999-49 e a CESSTONÁR|A,
MUNtCiPfO DE FLORTANÓpOLtS, CNpJ nó A2 892.2A2t0001,43.
com sede na Ruâ Tenente Silveira, no 60. @ntÍo, CEp 8801 0-300,
nestâ Capilal, nesle ato repfesentado peto PreÍeìto l\,4unicipaì o
Sf Gean Marquês LouÍeiro, CPF n. 823.341 .969-91. OSJETO:
o presenle leÍnÌo tem por obieto a cessão de uso de imóvel conì
área de l0.275 00 m, (dez mil duzentos e setenta e cinco metrcs
quadrados). matriculado sob n" 3360. no to Oíício de Registro de
lmóveis da Comarca de Florianópolis e cadastrado sob n" 5107
no Sislema de Gestâo Patrimonial da Secretaria de EstâdodaAd-
nrinistÍaÉo (SEA), denominado Terminal Cidâde de Florianópotis.
FINALIDADE; O imóvel descrito acima será destinado â reguta-
rização do Terminal Uóano Cidade de Floriânópotis. PRAZO: O
prazo da presente cessáo é por lempo indeteminâdo, a conlar dâ
data de publicação da Leì.

EXTRATO DE TERMO DE CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚ.
BLTCO N.0043/2019
PROCESSO: SST 3026/2019
pARTÊS: O ESTADO DÊ SANTA CATARINA. COttCËDEt.tïÊ
por intemedio da SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRA.
ÇÃOiSEA com sede rta Rodovia SC 4Ol, Kl\4 5 no 4.ô00, BaiÍro
Saco GÍande ll, município de Florianópolis. rnscíita no C|'JPJ n',
82.951 22910001-76, neste âlo represeÍìtado pelo Secre!ário de
EstadodaAdministÍaçãoSr JoÍge Eduaído Tascã. portadordo
cPF rf 9t2 563.999-49 e a ASSOCTAçÀO DE pAtS E AMtcOS
DOS EXCEPCIONAIS - APAE FLORIANÓPOLIS CO\CES.
SIONÁRIO, inscrìto no CNPJ n'83.933 192/0OOt-16 com sedË
a Rodovia AdmaÍ Gonzaga n' 2937 * ltacoÍubi , Florianópolis/
SC, neste ato Íepresenlada pelo seu Presidente. Sr Ricardo De
Souza Mendonça. portador do CPF n'452.839.230-53. OBJEïO;
é objeto do presente lermo a concessão de uso gratuúo do inlóvel
úm área de 1.170,00m. (nìil cento e seienta netros quadÍados).
com benfeitorias. mâtricuiado sob o no 27 234 no 1o OfÍcio de Re-
gistro de lmóveis da Comârca de São José e cadastrado sob o n,
01159 no Sistema de Gestão Pakinlonial da Secretaria de Estado
da Âdministração (SEA). OBJETIVO: a concessão de uso renì
por objetivo viâbilizar o seruiço de acolhinìerìto ins{itucional pafa
jovens e adultos com deliciência intelêctual no Cenlro Eclucacionál
São Gabriel instalado no imóvel descflto. PRAZO: O prâzo da
presente @ncessão de uso é de 1 0 (dez) anos. â conlaÍ da data
de publicação desta Lei.

EXTRATO DE TERMO OE CONCESSÂO DE USO N'0044/2019
PROCESSO SEA 2177 t20't9
PARTES: O ESTADO DE SANTA CATARINA. CONCEDET]TË,
por internìédio da gECRËTARIA DE ÉSTADO DA ADMtNtSïRA-
çÃO/SEA, com sede na Rodovia SC 40 1 , Kl,4 5, n" 4 600 Bairro
Sãco Grande ll, nÌunicípio de Florianópolis, Inscrila no CIJPJ n"
82 951.22910001,76, neste alo Íepresentado pêlo Secretáno de
Êstado da Adminrstração Sr. Jorge FduaÍdo Ìasca, ponador
do cPF ,ìo 912 563.999-49 e o CO|']CESStOt'tARtO, tNST|TUTO
FÊSTIVAL DË DANCA DE JOINVILLE, conì sede ,1a Avenida Jose
Vieira no 31 5 - Centro, l\runicípio de Joinville, inscnta no CNpJ n'
02.979.605/0001-00, nesie ato represeotado pelo seu president€
Sr Ely Diniz da Silva Filho, portador do CPF. 609.580.228-e7
OBJÊTO: é objeto do presente teíno â concessão d€ Liso gra,
tuito do imóvel onde se encontra uma escola desccupada, em
prédìo tombado, com área construida de 910 00 nì?, cujo Ìerrenc
enconlra-se implantado sob trés panes d0s seguintes regislÍos
malÍícula no 52.250, área de 565,72n2 (quinhentos e sessenla e
cinco metros e selenla e dois decímetros quâd.ados); trânscrição
no 8.236, área de 932.14m2 (novecentos e trinta e dois metros e
€toue decímelros quadrados): e tEnscdção n.8.235, áíea de
932,14m2 (rìovecentos e lrinta e dois nìetros e caloÍz€ decÍmelÍos
quadrados). totalizândo âssim. uma ârea de 2.430m2 (dois mil quâ-
lrocentos e trinta metros quadÍados) a ser @nredidâ. cadaskadas
no 'lo Registro de lmóveis de Joinville e sob o no ô62 no Sistema
de Geslão Paìrimonial da Secrelaíiâ de Eslado da Ádmlnisìração
iSEA). OBJETIVO: â concessão de uso lenl por objetrvo â rns-
talação de sua unidâde visando o uso de Um CenlÍo de Danças,
com âtividades para praíessores e bailarinos, incubadora de novas
escolas de dança, local de cursos, aulas. exposições aceryo bt,
bliogrâíico, atividades à Íormaç.ão de difusãô da dançá. estíutuÍa
de apoio duranle os Festivais de Dança, bem como possibilitar a
realização de cursos de dançâ â cflanças cârenles atendidas por
projetos sociais. PRAZO: o prêzo da concessão de Llso e de t0
(dez) anos, a contar da datâ dê publicaqáo da Lei.

EXTRATO DE TERMO DE CESSÃO DÊ USO DÊ BEM PÚBLICO
N.46/20í9 PROCESSO SEA 353t2019
PARTES; O ESTADO DE SANTA CATARTNA {PODER EXECU-
TIVO), CEDENTE, poí intermédio da SECRETARTA DE ESTADO
DA ADMINISTRAçÃO/SEA, com sede na Rodovia SC 401, Kt\,4

5, nô 4.600, BaiÍÍo Saco Grênde ll nlunicípio de Ftorianópotis,
inscriÌa no CNPJ no 82.951.229i0001-76, nesÌe ato representado
pelo SecÍeÌário de Êstado dâ AdilÌirìistração Sr Jorge EduaÍdo
ïasca, portadordo CPF no 912.563.999-49 e a CESSTONÁRIA.
MUNTCíPtO DE FLORTANÓpOLtS, CNpJ no 82 892 2B2]OOO1.43.
com sede na Rua Tenente Silveira, nô 60, centro, CEp BB0i0-300,
nesta Cap'tal, neste ato representado pelo Preíeito t4unicipat o Sr
Gêân Marques Loureiro, CPF n. 823.341.969-91. OBJETO: o
presenle termo tem porobleto a cessão de uso de imóvel com área
de 1.621,86 m'?(nìil, seiscenìos e vìnte e !nì metros e oilenta e seis
decimelros quadrados), @m benfeilorias, parte inlegranle do imóvel
matriculado sob o no 79.674no 10 OÍicio de Regìstro de lmóveas
da Comarca da Capital e cadastrado sob o nü 01391 no Sistena
de Gestão PatrinÌonlal da Secretarìa de Estado cla Âdminlstraçâc
(SEA). FINALIDADE: AioìplantâÉo do CentÍo deÀtençáo psicos-
social (CAPS), na Ponta do CoÍal. PRAZO: O pÍazo da presenre
essão é de 10 (dez) anos, a conlardâ data cje publicaÇão da Lei.

EXTRATO DE TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO
N.39/2019
PROCÊSSO: SEA'19067/2019
PARTES: O €SÍADO DE SANïA CATARINA (PODER ÊXÊCU"
TIVO), CEDEI.ITE pcí internìedio da SECREÌARtA DE ESTADO
DA ADMINISTRAçÃO/SEA, conì sede na Rodovra SC 401. Kl\,l
5. n'4600 Barrro Saco Grande ll, moÌrcípio d€ FloÍianópolis.
inscrila oo Cl.lPJ no 82.951.22910001-76, neste ato representado
pelo Secretéro de Eslado da Admtnistração Sr JoÍge Eduardo
Tasca, pcnador do cPF no 912 563 999-49 e a CÊSS|oNÁRÍÁ,
SUPERINTENOENCIA REGIONALDE POLiCIA FEDÉRAL EM
SANïA CATARINA. pessoa jurjdicade diÍeito público inscrita no
Cl.lPJ/lúF sob o no 00.394.494/0039-09. com sede a Rua paschoât
Apóslolo Pitsjca n' 4744 - Âgronômica - Ftorianópotis/SC, neste
ato represenlada pelo SenhorSuperintendente Federal, Delegâdo
de Polrcia Êederâl RICARDO CUBAS CESAR, portador do CpF
018 801 079-37 OBJEÌO: o presente teÍmo tem porobjeto a cessão
de uso de imó,/el com terretÌo óe *ea de 672,32 m, (seiscentos
e setentâ e dots metros e lflntâ e dots decimetros quadrâdos),
sem benfejtorias parte integrante do ìmóvel matriculado sob o nô
45 ?92 nolo Oiício de Registro de lmóveis da Comarca da Capital
e cedastrado sob o no 01398 no Sislenra de Gestão Patrimonral da
Secrelana de Eslado da Âdministração {SËÀ). FTNALTDAOE: O
imóvel descrìlo acima l€m por íanalidade viabilizâr a passagem dê
veículos oliciais e de seryidores da Supenntendência Regional de
Polícia Fedeíal em Sarìta Catarioa para as ruas Delminda Silveira
e Rui Barbosa possibilitando maioÍ rapidez nos deslocamentos

EXÌRATO DE TERMO DE CESSÃO DE USO N'OO42,2Oí9
PROCESSO SËA 16.823t2019
PARTES: O ESTADO DÊ SANTA CAïARINA (PODER EXECUTI.
VO), CËDENÍË, porinlenÌediodâ SECREÌAR|A DE ESïADO DA
ADMINISTRACÃO/SEA, conr sede na Rodovia SC 401, KM S, nô
4.600, Bairo Sa@ crande ll. municipio de Florianópolrs, inscrita no
CNPJ n'82.951.223/0001"76, neste ato representado pelo Secretarjo
de Eslado da Administração Sr. Jorge Eduardo Tasca, portador
do cPF n.9t2.563.999-49 e a CESSTONÁRIÁ, PREFETTURA
MUNICIPAL DE PALMITOS, pessoa juridica de direjto público,
inscrila no CNPJll,4F sob o n.85.3ô1.863/0001 -47. com sede a Rua
Independência, 100, Centro. Palmitos/Sc, neste ato repÍesentada
pelo Preíeito ft,lunicipâl o Sr DAIR JOCELY ENGE, poÍtador do
CPF 031.845.879-91. OBJETO; o presente teÍmo tem porobjeto
a cessãO de uso de imóvel com área de 46,77m. (quarenla e seis
metros e selerìlâ e sete decimetros quadEdos). mrrêspondenle ao
2Ò (segundo) pâvimenio do prédio nQ 4. partê integÍante do jmóvel
malÍjculado sob o no 5.91 3 no Olício de Regisiro de lmóveis da
Comarca de PalmiÌos e cadastÍado sob o no 00792 no Sistema
de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração
(SEA), FINALIDADÊ: O imóvel descrito acimâ será destinado à
instala*o de uma unidâde eduÉcional d€ formação profìssional
e supeÍior pelo l\runjcípio, poÍ meio do progrâma UniveÍsidade
Aberta do Brasil (UAB). PRAZO: O prazo da presente cessão de
uso é de 5 (cinco) anos, â contar da dala de publicação do temo
de cessão de uso.

Diá.i{} OÍìcial ElêÍônico de Sanla CalatìM. DúcunìenÌo
élêhônico http:// vw.doe.sêa.sc.qov.br.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIREToRTA DE GESTÃo plrRrmoNIAL
cnnÊNcll DE BENS rruóvnrs

TNFORMAÇAO SZeAtZOZt Florianópolis, 04 de novembro de 2021

Referência: Processo SEA 1341212021,
que trata de solicitação de doação de imóvel
no Município de Palhoça - SC.

Senhor Diretor,

Trata-se de solicitação de doação da área integral do imóvel matriculado no
Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Palhoça, sob n. 3.093, de propriedade do
Estado de Santa Catarina, cadastrado no Sistema de Gestão Patrimoniaicom n. O0ggS.

Da consulta ao SIGEP e da matricula disponível se infere que há benfeitorias
não averbadas e que o imóvel em comento está ocupado pelo solicitante, por meio do
Termo de Cessão de Uso 003712019. Além disso, consta que o imovel está afetado à
Secretaria de Estado da lnfraestrutura e Mobilidade.

A manifestação do interessado, subscrita pelo atual titular, está pautada em
justificativa clara e em conformidade com o art. 10 da Lei no 5.704, de ìggo, assim
colocando: "[...] dentre as áreas mapeadas mais viáveis para a construção da referida
edificação, está o imóvel [...] Salientamos ainda, que a construção da lJnidade
Hospitalar iá foi aprovada pela Comissão lntergesfores Regionat de Sa(tde, e que a
mesma esta realizando o levantamento da demanda junto a Secretaria de Estado da
Saúde, para definirmos a vocação do novo Hospitatda Região [...ï (í1. O2).

Da mesma forma, a finalidade específica da doação está caracterizada na: "[...]
construção de uma nova Unidade Hospitalar na região da Grande Ftorianopolis t...1' $1.
02). Ademais, verifica-se que as atividades que serão desenvolvidas pelo interàssado
estão alinhadas com o interesse público.

Enfim, registra-se que foi solicitada a matrícula atualizada do imovel (fl. 1O).

Ante o exposto, sugere-se sejam os autos encaminhados para manifestação
da Secretaria de Estado da lnfraestrutura e Mobilidade, conforme minuta de Ofício em
adendo.

Gabriela Maccari Holthausen
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

À consideração de Vossa Senhoria,

Rory Klay Sant'Ana
Analista Técnico Administrativo I I

(assinado digitalmente)

De acordo.

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)
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sgpe
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é

Assinaturas do documento

Código para veriÍicação: 17BXF95T

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RORY KLAY SANT'ANA (cPF: 045.XXX.309-xx) em 04t11t2021 às 13:3s:14
Emitido por: "sGP-e", emitido em 30/03/2018 - 124159 e válido até 3010312118 - 12:41 :59.
(Assinatura do sistema)

GABRIELA MACCARI HOLTHAUSEN (CPF: 084.XXX.739-XX) em O4/1 1 12021 às 1 3:52:1 4
Emitido por: "sGP-e", emitido em 02109/2020 - 12:04.32 e válido até o2l0slz120 - 12:04:32.
(Assinatura do sistema)

# wELLlroN sAULo DA cosrA (cPF: 031.xxx.s2g-xx) em 04/1 112021às 14:23:31
Emitido por: "sGP-e", emitido em 1sl0s/2020 - 11:s8:07 e válido aÍé 1'losl2120 - 11:s8:07.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal sea.sc.qov.brlportal-externo/conÍerencia-
documento/UOVBXzcwMDBÍM DAwMTMOMTJf MTM 1 1VA= ou o site
https://portal .s gpe. sea. sc. qov. brlportal-externo e inÍorme o processo SEA 0001941212021 e o código l7BXF95T
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página pararealizar a conÍerência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DTREToRTA DE GEsrÃo plrnrvroNrAl
crnÊNcra DE BENs rnnóvnrs

orícto No 7213t2021 Florianópolis, 04 de novembro de 2021

Prezado Senhor,

Nos termos do artigo arL.70,l do Decreto Estadual n.2.382t2014, encaminho os

autos do processo SEA 1341212021, para manifestação da Secretaria de Estado da

lnfraestrutura e Mobilidade sobre o pedido de doação formulado pelo Municípío de palhoça,

conforme I nformação 528612021 .

No mais, aproveito o ensejo para reiterar votos de estima e consideração.

Respeitosamente,

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)

Prezado Sr.
THIAGO AUGUSTO VIEIRA
Secretário de Estado da lnfraestrutura e Mobilidade
Florianopolis - SC

1



sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 558RYLK3

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

-í' wELLlroN sAULo DA cosrA (cpF: 031.xxx.s2g-xx) em 04t11/2021às 14:23:31
Emitido por: "sGP-e", emitido em lslosl2o2o - 11:s8:07 e válido até 1s1051212o - 1.t:58:07.
(Assinatura do sistema)

Para veriÍicar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.s .sea.sc.qov, brlportal-externo/conÍerencia-
documento/U0VBXzcwMDBÍMDAwMTM0MTJÍMTM 1MjhfMjAyMVSl NThSWUxLMw=- ou o site
https://oortal. s g pe. sea.sc. qov. brlooÍ,ta l-externo
ou aponte a câmera para o QR Code presente

e inÍorme o processo SEA 000134121202'l e o código 5s8RyLK3
nesta página para realizar a conÍerência.



A GEIMO,

O terreno em questão foi transferido para o Estado de Santa Catarina, conforme indicado
nas páginas 0006 e 0007, sendo de responsabilidade da Secretaria de Estado da
Administraçâo , conforme informa o setor de patrimônio da SlE, portando cabe a SEA
deliberar sobre o pedido feito pela Prefeitura da palhoça.

Edésio da Sílva
Diretor Adm e Fianceiro

1
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 9DN101H4

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

"é
EDESIO DA SILVA (CPF: 910.XXX.429-XX) em 1Ol1 1t2021às 17:08:57
Emitido por: "sGP-e", emitido em 19/02/2020 - 19:46:54 e válido arê 191e2/212o - 19:46:s4.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o li
documento/UOVBXzcwMDBf MDAwMTMOMTJf MTM i

nk https://portal.sgpe.sea,sc. gov. brlportal-externo/conferencia-
MjhÍMjAyMVSSRE4xTzFlNA== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.qov. brlportal-externo e inÍorme o processo SEA 0001341A2021e o código 9DN101H4
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CAÏARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAçÃO
DIREToRTA DE GnsrÃo parnrvroNlAL
cnnÊncra DE BENs rvróvnrs

TNFoRMAÇÃo szsstzozt Florianópolis, 12 de novembro de2021

Referência: Processo SEA 1341212021,
que trata de solicitação de doação de imóvel
no Município de Palhoça - SC.

Senhor Diretor,

Consta que a Secretaria de Estado da lnfraestrutura e Mobilidade se
manifestou no sentido de que o imóvel não estaria sob sua responsabilidade, conforme
despacho de fl. 16.

Destarte, não havendo oposição da Secretaria de Estado da lnfraestrutura e
Mobilidade e com fulcro no art. 13, I e art.70, ambos do Decreto Estadual n.
2'38212014, incluíram-se no processo as minutas do Projeto de Lei e respectiva
Exposição de Motivos (tls.20122).

Enfim, registra-se que foi incluída a matrícula atualizada do imóvel às fls. 17119.

Ante o exposto, sugere-se o encaminhamento dos autos ao setor competente
para atualização do valor venal do imóvel.

Após, retornem para providências de assinatura da Exposição de Motivos e
subsequente encaminhamento à manifestaçâo da Consultoria Jurídica desta Secretaria.

À consideração de Vossa Senhoria,

Gabriela Maccari Holthausen
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

Rory Klay Sant'Ana
Analista Técnico Administrativo ll
(assinado d ig italmente)

De acordo

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)

t"f,9-r
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sgpê Assinaturas do documento

Codigo para verificação: Y243GWA9

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

# RORY KLAY SANT'ANA (CPF: 045.XXX.309-XX) em 12t1112021às 13:05:31
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/0312018 - 12:41:s9 e válido até 3010812118 - 12:41 :s9.
(Assinatura do sistema)

*f wELLlroN sAULo DA cosrA (cPF:031.xxx,s2g-xx) em12111t2o21r às 13:08:13
Emitido por: "sGP-e", emitido em 15/0s/2020 - i1:s8:07eválido até 1slosl2120 - 11:s8:07.
(Assinatura do sistema)

# GABRIELA MACCARI HOLTHAUSEN (CPF: 084.XXX.739-XX) em 1s111/2021às 08:36:42
Emitido por: "sGP-e", emitido em 02/0312020 - 12:04:32 e vátido até 02lo\lz120 - 12:04:32.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe,sea.sc.qov.b r/portal-externo/conÍe re ncia-
documento/U0VBXzcwM DBÍM DAwMTMOMTJfMTMI MjhfMjAyMVgZMjQzRl dBOQ== ou o site
https://portal .sgpe.sea.sc.gov. brlpodal-exlerno e informe o processo SEA 0001341212021 e o código y243cWA9
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realízar a conÍerência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
COORDENADORIA DE ATIVIDADES DE

PARECER TECNICO AVALIATIVO

Segue Parecer discriminado

1. OBJETO ANALISADO (Cadasrro SIGEp n.995)

Terreno Urbano com área de 18,823,16m2 e benfeitoria, constituído do Horto Florestal
DER, situado as margens da BR 282 km 18, Município de Palhoça/SC, a ser doado para
construção de uma Unidade Hospitalar na Região da grande Florianópolis, conforme
Autos do Processo SEA 1341212021.

2. CARACTERÍSTICAS DO IMOVEL URBANO

2.1 Terreno: Área de 18.823,16m'(âreada Escritura);

2.2 Registro de Imóveis: Matrícula no 3093, Registro de Imóveis da Comarca de
Palhoça/SC, Inscrição Imobiliária n" 0 1.04.02 5.5672;

2.3 Benfeitorias: Área de 309,00m, (dados SIGEP 995).

3. AVALTAÇÃO

3.1 Valor Terreno: Para efeitos de doação, o terreno foi avaliado com base nos valores
venais, praticados pela Prefeitura Municipal de palhoça/SC, em R$ 3.049.4s2,16 (Três
Milhões e Quarenta e Oito Mil e Quatrocentos e Cinquenta e Dois Reais e Dezesseis
Centavos). Atualizados em novembro de 2021.

3.2 Valor Benfeitoria: Para efeitos de doação, a benfeitoria foi avaliada com base no
valor venal predial (cálculo simulado de IPTU) emitida em 16/1112021) pela prefeitura
de Palhoça/SC, em R$ 00,00(Zero Reais).

3.3 Valor Total: O Valor Total do imóvel para efeitos de doação, será o somatório do
Valor do Terreno com o Valor da Benfeitoria, resultando em R$ 3.048.452,16 (Três
Milhões e Quarenta e Oito Mil e Quatrocentos e Cinquenta e Dois Reais e Dezesseis
Centavos). Atualizados em novembro de 2021.
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ESTADO DE SANTA CATAzuNA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DE GESTÃO PATRIMONIAL
COORDENADORIA DE ATIVIDADES DE

Florianópolis, novembro de 2021

(Ass inado digitalmente)

Eng. Sérgio Roberto Barbosa
CREA t23144-0

Matrícula 625 .21 3 -3 -0 I
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sgpe Assinaturas do documento

Código para veriÍicação: 85|OC5B5

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

"f
sÉncto RoBERTo BARBOSA (CpF : 7 37 .XXX. 1 89-XX) em 17 I 1 1 12021 às 08:37:23
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/04/2021 - 1S:16:52 e válido até 1910412121 - 1S:16:52.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sqpe.sea.sc.oov.brl portal-externo/conÍerencia-
documento/U0VBXzcwM DBf M DAwMTM OMTJfMTMI MihfMiAvMVS4NUlPQzVCNQ== ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e informe o processo SEA ooo13412t2o21e o código gstocsBs
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojurili:sca.sc.eor,.b.I

PARECER NO í 586/2021ICOJUR/SEA/SC
Processo n.o SEA 13412/2021
I nteressado(a) : Município de Palhoça

EMENTA: Análise de Anteprojeto de Lei que
autodza a doação de imóvel ao Município de
Palhoça. Constitucionalidade e legalidade.

| - Relatório

Esta Consultoria Jurídica recebeu os presentes autos da Gerência de Bens

lmóveis - GEIMO, para emissão de parecer jurídico sobre a minuta de anteprojeto de leique
autoriza o Poder Executivo a desafetar e doar ao Município de Palhoça, o imóvel com área

total de 18.823,16m2 (dezoito mil, oitocentos e vinte e três metros e dezesseis decímetros

quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o no 3.093, no Ofício de

Registro de lmóveis da Comarca de Palhoça, e cadastrado sob o no 00g95,no Sistema de

Gestão PatrÍmonial da Secretaria de Estado da Administração(SEA).

A doação tem por finalidade possibilitar ao Município a construção de Unidade

Hospitalar

E o resumo do necessário.

ll- Fundamentacão

Prima facie, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem anal isar aspectos de natureza eminentemente técnico-adm inistrativa.

Dito isso, passa-se à análise do caso

ALei Complementar Estadual no 741, de 2019, em seu art. 126, inciso lll,
posicionou a Secretaria de Estado da Administração (SEA) como órgão central dos
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Sistemas Administrativos de gestão de materiais e serviços, gestão de pessoas,

gestão de tecnologia da informação e comunicação, gestão documental e publicação

oficial e gestão patrimonaal, no âmbito de todos os órgãos e a todas as entidades da

Administração Pública Estadual.

Nesse norte, compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração de parecer

analítico, fundamentado e conclusivo, acerca da constitucionalidade, legalidade e

regularidade formal dos anteprojetos de lei, nos moldes do estatuído no art. 70, Vll, alíneas
"â", "b" e "c" do Decreto estadual n.o 2.382, de 2e141e lN n. o1lscc-DlAL2, de og.1o.zo14.

Sob o ponto de vista formal, não há nenhuma ilegalidade ou

inconstitucionalidade a serem apontadas, já que a matéria deve ser submetida à apreciação
da augusta Assembleia Legislativa, na forma do artigo 12, 51o, da Constituição do Estado de

Santa Catarina, verbis:

Art. 12. São bens do Estado:
I]
S 1o A doação ou utilização gratuita de bens imóveis depende de
prévia autorização legislativa."

Acrescenta-se que, também por disposição do inciso l, do art. 17, da Lei no

8'666/93 (inciso l, art. 76, da Lei no 14.133121), as doações de bens imóveis da

Administração Pública devem ser precedidas de autorização legislativa.

Por sua vez, ao cuidar da iniciativa legislativa, a Constituição do Estado
estabeleceu, em seu art. 50:

I Art. 7o A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá observar o disposto na Lei
Complementar no 589, de 18 de janeiro de 2013, regulamentada pelo Decreto no i.414, de io de março de 2013, osprocedimentos e as exigências de que trata este Decreto e também o seguinte:(..,)Vll - o anteprojero deverá tramitar
instruído com parecer analítico, fundamentado e conclusivo, elaborado fela consultoria jurídica óu pela unidade de
assessoramento jurídico do proponente, e referendado pelo titular da Secretaria de Esiado proponente, que deverá,
obrigatoriamente, se manifestar sobre:a) a constitucionâlidade e legalidade do anteprojeto piopôsto, observadas as
orientações, os pareceres e. os atos normativos expedidos pela Procuradolia-Geral do Estado tirOel, Orgao .bntral do Sistema
de Serviços Jurídicos da Administração Direta e lndireta; b) a regularidade formal do anteprojeio iroposto, observadasas orientações e os atos normalivos expedidos pela SCC, órgão central do Sistema Oe qu'e tratá este Decreto; e c) os
requisitos de relevância e urgência e os limites materiais à edição de medidas provisórias de que'trata o art. OZ da Conitituíçao
da República e o art. 51 da Constituição do Estado.

2 et' g" O parecer de consultorla jurídica ou unidade de assessoramento jurídico deverá ser ÍÌrmado por seu responsável, ser
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou dirigente da entidade proponente e apresentar análise da matéria,
observado o inciso Vll do art. 70 do Decreto no 2.3g2, aá ZOU, quanto à:
| - competência do Estado;
ll - iniciativa do cheÍe do Poder Executivo; (Redação dada pela lN no 001/scc-DtAL, de 10.10.17);
lll.- adequaçâo do meio legislativo proposto; e (Redação dada peta lN no 00i/SCC-Oinl, Oe lO.tO.'lly
lV - constitucionalidade e legalidade da proposição. (lncluÍdo pela lN no 001/SCC-DIAL, de 10.10.j7 '
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Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a
qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao procurador-Geral
de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

A iniciativa é delimitada como ato de inauguração do processo legislativo por

intermédio da apresentação de projeto de leiou proposta de emenda, qualificada como geral

ou reservada.

Nesse espeque, a Procuradoria-Geral do Estado, órgão central do sistema
administrativo de serviços jurídicos, definiu, no Parecer no 3g4115/PGE, que "(...) a
competência para iniciar processo legislativo que verse sobre a autorização para alienação

ou cessão de uso de bens imóveis, não se qualifica como privativa, mas sim como geral,

comum ou concorrente, passível de ser exercida apenas pelo Poder legislativo; pelo Chefe

do Poder Executivo ou pelo cidadão (iniciativa popular)."

Assim, respectivamente, no que concerne à competência do Estado; iniciativa do

Chefe do Poder Executivo e adequação ao meio legislativo proposto (lei), o processo é
formalmente constitucional.

Sob o aspecto material, outra não é a conclusão

A doação consiste em uma forma de alienação permitida aos imóveis públicos

dominicais, ou òeja, aqueles que fazem parte do patrimônio disponível da Administração

Pública. E o que se infere dos dispositivos do código civilem destaque:

Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso
especial são inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação,
na forma que a lei estabelecer.

Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados,
observadas as exigências da lei.

Consoante Ofício no 11712021, do Município de Palhoça o imóvel " está cedido

ao município para uso da Secretaria Municipal da Agricultura" (fls. O2lO3). Referida

informação é corroborada pelo extrato do Termo de Cessão de Uso no 371201g, constante

da fl. 09 dos autos.

-t
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Assim, como o imóvel está sendo utilizado próprio ente de direito público

beneficiário da doação, não se faz necessária prévia desafetação de fato, conforme leciona

Maria Silvia Zanella Di Pietro, citando Otto Mayer:

" lsto quer dizer que os bens de uso comum e de uso especial, enquanto

mantiverem essa natureza, podem ser obieto de alienacão de uma

entidade oública para a outra, segundo normas de direito público. Essa

transferência se dá normalmente por lei. se perderem essa natureza, pela

desafetação, tornam-se disponíveis pelos métodos do direíto privado." (Dl

PlETRo, Maria silvia zanella. Direito administrativo. 19 ed. são paulo:

Atlas, 2006. p. 6a9) (grifamos)

Além disso, para que um bem imóvel da Administração Pública possa ser
alienado por doação, faz-se necessário atender outras formalidades legais. Dentre estas,

destaca-se a entrada em vigor da nova Lei de Licitações e Contratos - Lei no 14.193, em 1o

de abril de 2021, a qual revogará a Lei n. 8.666/93 em 10 de abril de 2023. A nova Lei

permite à Administração optar pela escolha da legislação a ser utilizada, até 1o de abril de

2023 e assim dispõe quanto à doação de bens imóveis:

Art. 76. A alienação de bens da Administração pública, subordinada
à existência de interesse público devidamente justificado, será
precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

| - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às
autarquias e às fundações, exiqirá autorizacão leqistativa e
dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada a realizaçâo
de licitação nos casos de:

()

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da
Administração Pública, de qualquer esÍera de governo, ressalvado o
disposto nas alíneas "f', "g" e "h" deste inciso;

()

$ 20 Os imóveis doados com base na alínea ,,b', do inciso I

do caput deste artigo, cessadas as razões que justificaram sua
doação, serão revertidos ao patrimônio da pessoa jurídica doadora,
vedada sua alienação pelo beneficiário

Ressalta-se que a alínea "b", do inciso l, do art, 76, da Lei no 14j3921
reproduziu o disposto na aliena " b", do inciso l, do Art. 17 , da Lei no 8.666/93, que teve sua

4
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aplica ção suspensa aos estados e municípios pela ADI 927-3, através de decisão cautelar,
vejamos:

EMENTA: CONSTTTUCTONAL. LtCtTAÇÃO. CONTRATAçÃO
ADMINISTRATIVA. Lei n. 8,OOO, de 21.06.93. t. - tnterpretãção
conforme dada ao att. 17,1, "b" (doação de bem imóvel) e art. 1T-,lt',,
"b" (permuta de bem móvel), para esclarecer que a vedação tem
aplicação no âmbito da União Federal, apenas. ldêntico
entendimento em relação ao art. 17, l,',c,,e par, 1. do art. 12.
Vencido o Relator, nesta parte. ll. - Cautelar deferida, em parte.(
Órgão julgador: Tribunal Pleno. Retator(a): Min. CARLOS VELLOSO.
Ju lgamento : 031 1 1 I 1993. Pubtic ação: I 1 I 1 1 I 1 994)

Desse modo, crê-se que prevalece a suspensão da aplicação do dispositivo da
Lei no 8.666/93, reproduzido na Lei no 14.19312021, aos estados e municípios.

Assim, enquanto perdurar a medida cautelar acima citada, diante da autonomia
conferida pela Constituição Federal, cabe aos estados da federação estabelecer normas
sobre alienações de seus bens imóveis. No caso, a Lei no 5.704, de 28 de maio de 1gg0,
regulamenta a doação de imóveis pela Administração Pública Estadual, a qual preleciona no
art. 30, ll, b e no art. 40:

Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando
recomendada pelo interesse público e não disciplinada por lei
especifica, far-se-á mediante:
( .)
ll - doação para:
()
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal; ( grifamos)

I1
Art. 4e A alienação será precedida de justificativa, avaliação, decreto
autorizativo e, nos casos de venda, de concorrência pública.

Por seu turno, a Procuradoria-Geral do Estado, através do parecer n.o

26912005, na condição de Órgão Central do Sistema de Serviços da Administração Direta

e lndireta, consolidou a tese de que a Lei no 5.704, de 1980 foi recepcionada pelo

ordenamento constitucionalem vigor. No que importa, segue trecho do parecer:

"Não havendo qualquer vício de inconstitucionalidade da Lei
Estadual no 5.704,80 em relação à constituição Estadual de 1970,
seria um absurdo admitir que a lei perdeu a sua eficácia com o
advento da carta constitucional de 198g, que reproduziu exatamente
as mesmas expressões a respeito da cessão de uso de imóveis,
Por isso, a Lei Estadual no 5.704t90 não foi revogada pela nova
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Carta Federal de í988, e muito menos pela Carta Estadual de
í989, mas foi incorporada a ordem jurídica instaurada pelo novo
ordenamento constitucional. E o tradicional princípio da recepção
proposta por Kelsen, que adota a manutenção do ordenamento
vigente mesmo após a instauração de uma nova ordem jurídica.
(grifo nosso)

Ademais, como o citado dispositivo da Lei no 8.666/13 encontra-se suspenso por

medida cautelar, os estados e municípios não se sujeitam, também, à regra de reversão

prevista no $ 10, do art. 17, da Lei no 8.666/93. Porém, a legislação do Estado prevê a

exigência de cláusula de reversão na Lei de Doação - Lei n.o 5.704, de 1980, sob pena de

nulidade:

Art. 3e A alienação de bens dominicais do Estado, quando
recomendada pelo interesse público e não disciplinada por lei
especifica, far-se-à mediante:
()

ll - doação para:
a) uso próprio de entidade educacional, cultural ou de fins
sociais, declarada de utilidade pública;
b) uso próprio de entidade de direito público ou de entidade da
administração indireta federal, estadual ou municipal;
c) Fundação instituída pelo Poder Público;
( ),
Síe E obrigatória, sob pena de nulidade do ato, a cláusula de
reversão do bem ao patrimônio do Estado. (grifou-se)

Quanto a este ponto, verifica-se que a cláusula de reversão está disposta no art.

30 da minuta de projeto de lei em análise.

Assim, como a legislação acima citada prevê a possibilidade de doação de

imóveis aos entes de direito público, dispensada a licitação, a doação em comento poderá

ser realizada desde que presentes, além da autorização legislativa que se busca, o

interesse público devidamente justificado e prévia avaliação.

A justificativa para a doação foi apresentada pelo Prefeito do Município de

Palhoça, no Ofício no 11712021 (fls.02/03), e na exposição de motivos de f1.20, nos

seguintes termos:

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o projeto de Lei que

autoriza a doação de imóvel no Município de palhoça, com área total

de 18.823,'16m2 (dezoito mil, oitocentos e vinte e três metros e
dezesseis decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas,

'ARE.ER 
N.1586/2021lcoJu*,rrrr.t'*t'tulado 

sob o no 3'093' no ofÍcio de Registro de lmóveis da

6
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Comarca de Palhoça e cadastrado sob o no 00995, no Sistema de

Gestão Patrimonialda Secretaria de Estado da Administração(SEA).

A doacão de que trata esta Lei tem como donatário e Município de

Palhoca com a finalidade de construcão de Unidade Hospitalar.

Observa-se, ainda, que foi acostado às fls. 24125 dos autos parecer técnico de

avaliação do imóvel, firmado por engenheiro servidor do Estado. Logo, encontram-se nos

autos os documentos necessários à continuidade do processo que visa obter autorizaçáo

legislativa para se efetuar a doação pretendida.

Assim, o processo atende o requisito da constitucionalidade e legalidade quanto

ao conteúdo regulado.

Dessa forma, conclui-se que o anteprojeto de lei apresenta os requisitos da

constitucionalidade, legalidade e boa técnica legislativa, necessários ao seu regular

prosseguimento

lll - Gonclusão

Diante do exposto, compreende-se3 que o anteprojeto de lei de fls. 21122, que

autoriza a doação de imóvel do Estado ao Município de Palhoça, apresenta os requisitos de

constitucionalidade, legalidade e regularidade formais necessários à sua aprovação.

E o parecer.

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura

Elisângela Strada
Procuradora do Estado de Santa Catarina

3 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração e de, quando
consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo
ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento juríd ico razoëwel, construído em fatos reais e com o àevido e
necessário embasamento legal. (TRFl, AG 00032ó3-55.2012.4.01.0000 / AM-08/03/2013 - DESEMBARCADORA FEDERAL MONICA
SIFUENTES)
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Processo no SEA 13412/2021
I nteressado(a) : Município de Palhoça

DESPACHO

ACOLHO o Parecer n' 1586/2021, da lavra da Consultoria Jurídica desta Secretaria

de Estado da Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria de Assuntos Legislativos

(DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto Estadual n" 2.982, de 2014.

Florianópolis, data da assinatura

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
DTREToRTA DE GESTÃo parnrnnoNrAr,
cnRÊNcn DE BENs rvróvnrs

INFORMAÇÃO SEnICE|MO/SEDES 6412022 Ftorianópotis, 01 de abrit de2022

Referência: Processo SEA 1341212021,
que trata de solicitação de doação de imóvel
no Município de Palhoça - SC.

Senhor Diretor,

Em tempo, sugere-se a alteracão do art. 30. ll da minuta de fls. 35/36,
notadamente para que o ptazo de cumprimento dos encargos seja regulamentado em
04 (quatro) anos,

lsso porque a finalidade/encargo prevista no art. 20 - construção de unidade
hospitalar - demanda a incidência de prazo adequado ao tempo necessário para o seu
cumprimento, evitando-se eventual necessidade de prorrogação.

No mais, ratifica-se a conformidade da minuta, nos termos da informação de fl.
39 e, por dispor de sugestão de alteração da versão revisada, necessária a
manifestação de concordância do titular desta Secretaria.

Ante o exposto, sugere-se o encaminhamento dos autos à Consultoria Jurídica
desta Secretaria, com o fito de complementar o Parecer Jurídico, conforme alínea c, do
Of ício 1 38/CC-D IAL-G EMAT.

À consideração de Vossa Senhoria,

Gabriela Maccari Holthausen
Gerente de Bens lmóveis
(assinado digitalmente)

Welliton Saulo da Costa
Diretor de Gestão Patrimonial
(assinado digitalmente)

Rory Klay Sant'Ana
Analista Técnico Administrativo I I

(assinado d igitalmente)

De acordo.

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
(assinado digitalmente)
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ESTADO DE SANTA CATARINASecreraria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia sc-401, no 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - cojur'{Osea.tc.go_y.br

PARECER NO 2981 2022/SEA/COJ U R
Processo n.o SEA 1341A2021
I nteressado(a) : Município de Palhoça

EMENTA: Anteprojeto de Lei que Autoriza a
doação de imóvel no Município de Palhoça.
Complementação quanto à análise da
legalidade da proposição em ano eleitoral.

l- Relatório

Trata-se de anteprojeto de leique autoriza o Poder Executivo a doar, ao Município

de Palhoça, imóvel com área de 18.823,16 m2 (dezoito mil, oitocentos e vinte e três metros e

dezesseis decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, matriculado sob o no

3.093 no Ofício de Registro de lmóveis da Comarca de Palhoça e cadastrado sob o no 00995

no Sistema de Gestão Patrimonialda Secretaria de Estado da Administração (SEA).

Esta Consultoria Jurídica manifestou-se nos autos quanto à constitucionalidade e

legalidade da matéria por meio do PARECER No 158612021ICOJUR/SEA/SC ( fls.27t33).

Contudo, os autos retornam para complementação do parecer jurídico, quanto à
análise da leqalidade da proposição em ano eleitoral. em cumprimento ao disposto no g4o

do art. 70 do Decreto no 2.382 , de 28.8.2014.

É o resumo do necessário

ll- Fundamentacão

lnicialmente, destaca-se que esta manifestação toma por base, exclusivamente,

os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe.

lsso porque incumbe a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em

especial no que concerne ao controle de legalidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, não lhe competindo adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade,

nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-admin istrativa.

I

Dito isso, passa-se à análise do caso
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Do Período Eleitoral - Lei n.9.504/97

Por força do disposto no S 40, arl. zo, do Decreto no 2.392, de 2014, compete a

esta Consultoria a análise da legalidade da proposição observando a legislação em vigor e as

diretrizes emanadas da Justiça Eleitoral, já que no ano de 2Q22 serão realizadas eleições e a
legislação de regência do processo eleitoral, Lei no g.5O4lg7, estabelece uma série de
vedações comportamentais para agentes públicos em ano de disputa eleitoral, com o objetivo

de manter a lisura do pleito, especialmente a paridade de armas dos candidatos.

De se observarque o S 10", do art.73, da Lei g.504, de 1997, proíbe no ano em
que se realizar eleição, a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da

Administração Pública, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou

de programas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior,

in verbis:

Art. 73. (...)

$ 10. No ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição gratuita
de bens, valores ou benefícios por parte da Administração púbiica, exceto
nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou de programas
sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício
anterior, casos em que o Ministério público poderá promover o
acompanhamento de sua execução financeira e administrativa. (lncluído pela
Lei no I 1.300, de 2006).

Logo, a aplicação destas regras requer cautela do gestor, visto que, de acordo

com o Tribunal Superior Eleitoral, "as hipóteses de condutas vedadas previstas nesfe aftigo

têm natureza obietiva, cabendo ao julgador apticar as sanções previsfas nos $$ 40 e 50 de

forma proporcional" (TSE, de 7.4.2016, no REspe no 53067).

De acordo com o TSE, "a finalidade desfe dispositivo é salvaguardar a lisura do
pleito e a paridade de armas de programas assisfenciais de cunho oportunista, por meio dos
quais se manipulam a miséria humana e a negtigência do Estado" (Ac.-TSE, de 19.6.201g, no

REspe no4535). Sobre este prisma a norma (S 1O', do art. 73,da Lei 9.504, de 1gg7) deve
ser interpretada.

Pois bem, primeiramente, como o dispositivo não explicita as formas de
distribuição gratuita vedadas, vejamos as definições das expressões 'distribuição', 'gratuita' e
a questão dos 'destinatários' dos atos de distribuição.

2
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De acordo com o Manual das Eleições - PGE - 2022, com relação a expressão

DrsTRrBUtçÃO:

"A norma nâo faz distinção entre as modalidades de utilização gratuita dos bens
públicos. Destarte, tem-se que é vedada a sua disponibilização gratuita, seja através
de cessão de uso, permissão de uso ou outra modalidade prevista na legislação,
como exemplo doações de cesta básica, de materialde construção e de lotes".1

Percebe-se que não se fez distinção entre o modo jurídico da transferência,

englobando também tanto a propriedade quanto a posse. Na proibição, incluem-se bens

móveis ou imóveis.

Desse modo, a orientação normativa do Estado é no sentido de vedação, em ano

eleitoral, dadistribuiçãograciosa de bens, qualquerque seja o instituto utilizado ou o objeto

da distribuição.

Com relação a expressão GRATUITA, significa seja a distribuição sem encargo,
uma vez que a existência de ônus para o destinatário desnatura o caráter gratuito, porque a

distribuição vincula-se a uma finalidade, neste caso ligada ao atendimento do interesse
público primário. Desse modo, há desvinculação do objetivo da proibição eleitoral, que é o de

corromper a lisura do pleito eleitoral com benefícios oportunistas. Tal entendimento encontra
precedentes na jurisprudência das Cortes Eleitorais, como no Acórdão no 164756,julgado em

11.11.2008 pelo TREiSP e o Recurso Especial Eleítoral no 34994, julgado em 20.05.2014 pelo

TSE; bem como está sedimentado no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado, através dos

Pareceres PGE nos. 137121; 18012020; 14012020;279114; 110116 e 355/16, dos quais

destacam-se os seguintes excertos:

"Em relação às doações que o Estado figura como doador e foi autorizado,
verifica-se que todas as leis indistintamente autorizaram a transferência a
Entes Políticos (Município e união) e à Entidade púbtica Estadual (uDESc),
e estabeleceram uma finalidade pública ao imóvel, em atendimento a
interesse público primário . lsto e Excelentíssimo procurador Geral, todas as
doações a serem instrumentalizadas por escritura não são classificadas como
doações puras, mas com encargo, não podendo se afirmar que tais negócios
jurídicos equivalem a distribuição gratuita de bens
t..l
A conclusão, a partir de tudo o quanto exposto, é no sentido de que, tanto a
doação, quanto cessão e concessão de bens são possíveis guando se
tratarem de negócios jurídicos onerosos. Em sentido oposto, se o ato
administrativo for unilateral, por exemplo, se for doação pura, o ato transporá
a seara da licitude." ( Parecer PGE 14012020).

"Ratifico integralmente os termos dos pareceres mencionados, quanto à
constitucionalidade e legalidade do anteprojeto de lei, inclusive frente à

1 Página 19. ExlraÍdo de https://vwvw.sea.sc.qov.br/wp-contenuu0'oads/2022l02lMANuAl ELEIooES pG sc 7.pdf em03t03t2022 
.
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legislação eleitoral, exaustivamente analisado pelo órgão setorial. Até porque,
como bem ressaltado no Parecer Jurídico 21212020, trata-se de proposta que
autoriza a doação, com encargo (enumerado nos dispositivos da minuta), de
imóveis a autarquia estadual (integrante da administração indireta do Estado),
não se caracterizando como distribuição gratuita a que se refere o $i 0 do art.
73 da Leifederal no 9.504, de 30 de setembro de 1997

Nesse sentido, é da jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral:

ELE|çÓES 2012. RECURSO ESPEC|AL. DOAçÃO. TERRENO.
DONATARTO. ApOtO pOLíTtCO. MANTFESTAçÃCj. pROPAGANDA
ELEITORAL GRATUITA. CANDIDATO. DOADOR. CONDUTA VEDADA.
NAO CARACTERIZAçÃO. PROVTMENTO. 1. A conduta vedada prevista no
art. 73, lV, da Lei no 9.504/97 - que veda aos agentes públicos, servidores ou
não, "fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político
ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público" - não incide quando há
contraprestação por parte do beneficiado. O contrato de doaçáo de terras
firmado traz previsão expressa de sua revogação, caso não atendidos os
pressupostos que embasaram a sua concessão. A doação com encargo não
configura "distribuição gratuita". (...) 23.9.2005, rel. Min. Carlos Madeira)"
(REspe n" 2826-75lSC, rel. Min. Marceto Ribeiro, DJE de 22.5.2012). 4.
Recurso especial provido. (Recurso Especial Eleitoral no 34gg4, Acórdão,
Relato(a) Min. Luciana Lóssio, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico,
Tomo 116, Data 2510612014, Página 62-63) (grifou-se)

Com efeito, em se tratando de proposta de doação de imóvel com encargo e
ausente nos autos elemento que indique o uso promocional da medida em
favor de qualquer candidato, partido, ou coligação, não há caracterização da
conduta vedada prevista no 910 do art. 73 da Leifederal no 9.504, de 1997. (
Parecer PGE í80/2020)

Acrescenta-se, ainda, que a norma em análise não especifica o DESTINATÁR1O

da distribuição (se ente público ou privado, ou ambos), estabelecendo uma restrição genérica.

Entretanto, a orientação é que se atente parc a mens /egis. Quanto a este ponto,

há pareceres do órgão central - Procuradoria-Geral do Estado - Pareceres nos 23212010

(revisão de pareceres para alteração de entendimento2), 27212018 e 16212020 - baseados em

entendimentos do TSE, no sentido de excluir os entes públicos como destinatários da

distribuição vedada.

De acordo com o Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da

Administração Estadual para as Eleições de 2002, elaborado pela Procuradoria-Geral do

Estado:

"Doação de bens e equipamentos entre entes públicos. A vedação
constante do multicitado $ í0 não se aplica a entes públicos, como se
passa com a doação de veículos (e, a fortiori, cessão de uso, na qual sequer
se transmite a propriedade) para órgãos públicos ou de imóveis pa'a a

2 EverutR: Revisão dos pareceres nos '153i2010, 154t2010 e 155t2010 e 27412008. Doação de lmóvel. Entes da Administraçâo
Pública. Período Eleitoral. Afastada a incidência do g10 do arl..73da Lei nog.504/97.

4
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instalação de repartições públicas ou para a execução de uma ativida
Desse modo, a norma deve ser interpretada de modo a excluir os entes
públicos como destinatários da distribuição vedada. A divulgação dos atos
deve restringir ao atendimento do princípio da publicidade. Sugere-se a não
realizaçâo de solenidades, cerimônias, atos, eventos ou reuniões públicas de
divulgação, ou qualqueroutra forma de exaltação do ato administrativo, capaz
de afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais.

Complementando, extrai-se do Parecer no 16212020-PGElSC, importante menção

à consulta realizada ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul quanto à doação de

bens na relação jurídica entre entes públicos:

)

"EMENTA: Revisão dos pareceres nos 153/2010, 15412010 e 1SS1201O e
27412008. Doação de lmóvel. Entes da Administração Pública. período
Eleitoral. Afastada a incidência do 910 do aÉ. 73 da Lei n.9.504/97. (...)

Analisando a questão, o Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, no
processo CTA n. 132007, afastou a incidência do giO do art.73 da Lei no
9.504194 quando se tratar da Administração Pública, respondendo Consulta
nos seguintes termos:

"Consulta. Eleições 2008. Possibilidade de doação de bens e
equipamentos de saúde por Estado a municípios em ano eleitoral, em
face da legislação de regência da matéria. Referido ato de doacão é
possível. não havendo incidência do Sí0 do art. 73 da Lei n.9.504/97.
uma vez que se trata de relacão iurídica entre entes públicos (Estado e
Município) e desde que dele não decorra qualquer vantagem de cunho
eleitoral a algum dos candidatos do pleito municipal" (grifou-se)

Destarte, considerando os pareceres precedentes, é possível entender que não

há incidência do $10 do art. 73 da Lei n. 9.504 lg7 na relação jurídica entre entes públicos.

O entendimento acima exarado por esta pasta Íoi recentemente ratificado pela

Procuradoria-Geral do Estado quando provocada à manifestação, por meio do Processo SEA

no 762112021, culminando no conclusivo Parecer no 9312022/PGE/SC cuja ementa e

importantes trechos colaciona-se:

Ementa: Direito Eleitoral. Doação de bem imóvel a município.
Especificação de finalidade pública a ser cumprida pelo destinatário
do bem. Não incidência do g 10 do art.73 da Lei n. 9.504/97. Manuat
de Comportamento dos Agentes Públicos da Administração
Estadual - Eleições 2022. Ausência de lacuna. precedentes da
Justiça Eleitoral. Orientação Normativa CNU/CGU/AGU no 02120,16.
Nota Técnica n. 0312021, PGE-GO. Doutrina. Medida de cautela.
Esclarecimento de dúvida. Recomendação de não envio ao poder
Legislativo de projetos de lei semelhantes, após o início do trimestre
crítico que antecede as eleições.

5

48



ESTADO DE SANTA CATARINASecretaria de Estado da Administração
Consultoria Jurídica
centro Administrativo - Rodovia sc-401, n" 4.600 - Fone: (48) 3665-1400 - co.iuríil)sea.sc.gov.br

( .)

Sobre o item 1, conforme consta do Manual de Comportamento dos
Agentes Públicos da Administração Estadual - Eleições 2020, não há
incidência do $ 10 do aÉ. 73 da Lei n. g.S04lg7 na doação de bens
entre entes públicos, contanto que atrelada, naturalmente, a uma
finalidade pública. Tal compreensão fundamenta-se em orientaçâo
normativa expedida no âmbito da Advocacia-Geral da União (AGU), nos
Pareceres de n. 23212010 e n. 27212018, desta COJUR, conforme
exposto no Parecer COJUR/PGEn.16212020, bem como em precedentes
da Justiça Eleitoral, um deles mencionado, inclusive, no parecer do órgão
setorial(...)

(;

E
)
que não pode ser considerada distribuição no bojo de um

programa social aquela destinado à consecução de interesse
público difuso da sociedade, cuja fruição ocorre de forma uti
universi, ou seja, atende a toda coletividade indiscriminadamente,
não se enquadram na vedação do art. 73, S 10, da Lei 9.S04/gZ (REspe
2826-75115C, Rel. Mm. Marcelo Ribeiro, DJe de 22.5.20121. Logo,
a doação de bens imóveis a entes públicos não pode ser
considerada programa social, haja vista que a fruição de serviço
público ocorre de forma uti universi, ou seja, atende a toda
coletividade indiscriminadamente. (...) (grifou-se)

Sobre o ponto, no caso em tela, tratando-se de alteração de lei que prevê a

doação entre entes públicos e considerando que a doação do imóvel, ao Município de Palhoça,

tem como finalidade construção de uma unidade hospitalar por parte do Município,

constituindo encargo que desnatura o caráter gratuito da distribuição, bem como porque o

encargo está ligado diretamente ao atendimento de políticas públicas que atendem ao

interesse público primário, entende-se pela possibilidade de prosseguimento da matéria,

havendo desvinculação do objetivo da proibição prevista no $10, do art. 73, da Lei no g.SO4lgT.

Além disso, o referido Parecer no 9312022/PGE/SC entendeu e ratificou como

princípio geral de cautela submeter a referida transferência de bens ao art. 73,V\, "a", da Lei

9.504197, que veda transferências nos três meses anteriores ao pleito eleitoral, seja de

forma gratuita ou onerosa/modal/com encargo,.

A Resolução no 23.6741202í, aprovada pelo Tribunalsuperior Eleitoral(TSE),

que disciplina o Calendário Eleitoral de 2022, estabeleceu vedação a realização de

transferências voluntárias de recursos da União aos estados e municípios e dos
estados aos municípios a partir do dia 02 de julho de 2022. Assim, nos termos do
Parecer no 9312022-PGE deve-se evitar o encaminhamento de Projeto de lei do Poder
Executivo/Casa Givil ao Poder Legislativo a partir desta data, 'o pois este é o movimento

6
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concreto e manifesto do Poder Executivo que pudesse motavar eventualfavorecimento
ao destinatário, interferindo nas forças do processo eleitoral".

Essa vedação para o trimestre anterior às eleições dirige-se a unidade federativa

diversa, não abrangendo órgãos e entidades da própria Administração (neste sentido, vide p.

19, do Manual de Comportamentos dos Agentes Públicos da Administração Estadual para as

Eleições de 2022).

Ainda, orienta-se restringir a divulgação do ato ao atendimento do princípio
da publicidade (publicação em diário oficial), evitando-se solenidades ou qualquer
outro modo de exaltação, conforme sugerido no Manuat de Comportamentos dos
Agentes Públicos da Administração Estadual para as Eleições de 2022.

Por fim, observa-se que a Diretoria de Gestão Patrimonial/Gerência de Bens

lmóveis desta Parta, por meio da lnformação no SEA/GEIMO/SEDES 6412022, sugeriu

alteração do art. 30, ll da minuta de fls. 35/36, notadamente para que o prazo de cumprimento

dos encargos seja regulamentado em 04 (quatro) anos. De acordo com a minuta de fls. 35/36,

o ptazo para cumprimento do encargo é de 2 anos.

Não se verifica óbice à alteração sugerida, haja vista que a estipulação de prazo

para cumprimento do encargo é ato discricionário do Administrador que deve atender a

finalidade legal de todo ato administrativo, que é o interesse público.

Na hipótese, a sugestão de dilação do prazo foijustificada pelo setor competente
pelo seguinte motivo: "a finalidade/encargo prevista no art. 20 - construção de unidade

hospitalar - demanda a incidência de prazo adequado ao tempo necessário para o seu

cumprimento, evitando-se eventual necessidade de prorrogação." Observa-se, portanto, que

a sugestão visa possibilitar ao Município prazo suficiente para o cumprimento do encargo -

construção de um hospital, indo ao encontro do interesse público.

lll- Co lusão

Diante do exposto, ratifica-se o teor do PARECER No 15g6t2o2ltcoJUR/sEA/sc
(f\s.27133) e compreende-se3 que o anteprojeto de lei de fls. 35/36, que autoriza a doação

3 a função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração e de, quando
consultado, emitir uma peça (paÍecer) tócnico-juridica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por embasamento legal, não podendo ser
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de imóvelao município de Palhoça apresenta os requisitos de constitucionalidade e legalidade

necessários à sua aprovação.

Ainda que no ano de 2022 sejam realizadas eleições, entende-se pela

possibilidade de prosseguimento da matéria, afastada a incidência do g10, do art. 73, da Lei

no 9.504197.

Contudo, por se tratar de doação efetuada entre entes públicos pertencentes a

entes políticos diversos, afigura-se razoâvel submetera transferência de bens ao art. 73, Vl,

"a", da Lei 9.504/97, oue veda transferências nos três meses anteriores ao pleito eleitoral.

Assim, nos termos do Parecer no 13712022/SEA/COJUR e Parecer no g312022-PGE, deve-se

evitar o encaminhamento de Projeto de leido Poder Executivo/Casa Civil ao Poder Legislativo

a partir desta data.

Ainda, orienta-se restrinqir a divulq

publicidade (publicacão em diário oficial).

É o parecer

A cons ideração superior

Florianópolis, data da assinatura

Elisângela Strada
Procuradora do Estado

alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamentojurídico razoável, construído em fatos reais e com o devido e
necessário embasamento legal, (TRF l, AG 0003263-55.2012,4.01.0000 I AM - OBlO3l2Ol3 - DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA
SIFUENTES)

8

5



*

sgpe Assinaturas do documento

Codigo para verificação: F48M5LL3

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

#' ELISANGELA STRADA em 19/0412022 às 17:06:28
Emitido por: "sGP-e", emitido em 11107/2018 - 14:40:0s e válido até 1110712118 - 14:40:05.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https:i/oortal, . sea. sc.qov. brlportal-externo/confe rencia-
documento/U0VBXzcw M DBf MDAwMTMOMTJf MTM 1 MjhÍMiAyMVgG N DhNN UxMMw== ou o site
https ://po rtal. sq pe. sea. sc . gov. brlportal-externo e informe o processo SEA 0001341212021 e o código F4BMSLL3
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conÍerência.



ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Administração
Gabinete do Secretário
Centro Administrativo - Rodovia SC-401, n" 4.600

Processo n.o SEA 1341A2021
lnteressado(a) : Município de Palhoça

DESPACHO

Acolho o PARECER No 298/21?2|SEA1COJUR, da lavra da Consultoria Jurídica

desta Secretaria de Estado da Administração e determino a remessa dos autos à Diretoria

de Assuntos Legislativos (DIAL), da Casa Civil, nos moldes estatuídos no Decreto Estadual

n" 2.382, de 2014

A CC, em cumprimento às disposições do Decreto 2.g8212014

Florianópolis, data da assinatura.

Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração
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